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Adital – Introdução

O tema da Campanha da Fraternidade de 2007 é Fraternidade e Amazônia, e seu lema, Vida e Missão nesse Chão. Trata-se do acolhimento, por parte da CNBB, de um grito das igrejas e povos da Amazônia. Essa decisão significa colocar esta Região no centro das atenções dos cristãos/as da Igreja Católica e de toda a sociedade brasileira. E é um convite para que todas as pessoas que têm sentimentos de humanidade sejam solidárias, e de forma bem concreta, com a Amazônia. 

Como é que se pode ser solidário com uma região do país? Em primeiro lugar, tomando conhecimento do que está acontecendo por lá, ouvindo os clamores dos povos e grupos sociais, assumindo suas propostas e apoiando suas iniciativas. Outra maneira de ser solidário com a Amazônia é acolher os desafios que ela lança ao Brasil e ao mundo, desafios que têm a ver com as condições de vida existentes em todo o nosso pequeno planeta. Junto com as ações de solidariedade voltadas para a salvação da Amazônia como uma região importante para a vida saudável da e na Terra, é indispensável que sejam pensadas ações capazes de enfrentar os graves problemas que ameaçam todas as formas de vida em praticamente todo o Brasil e no mundo.

O objetivo, então, desta Campanha da Fraternidade é provocar práticas de solidariedade com os povos da Amazônia que lutam para preservar as condições de vida nela e, ao mesmo tempo, provocar iniciativas que enfrentem os desafios de preservar ou recuperar as condições de vida nas demais regiões do país.

Estas práticas solidárias são uma forma excelente de fazer presente na realidade do nosso tempo a libertação da vida pela qual Jesus, há dois mil anos. Dedicou sua existência, foi condenado, morto na cruz e ressuscitado. Ninguém dá mais prova de amor do que a pessoa que dá sua própria vida pêlos que ama, ensinou e viveu Jesus. Nossas celebrações pascais serão mais verdadeiras e agradarão a Deus na medida em que estiverem carregadas de práticas de amor, de solidariedade libertadora. Assim, a re-lembrança das ações libertadoras de Deus nas práticas de luta de seu povo e das ações evangelizadoras de Jesus, presentes também nos sofrimentos de sua prisão, processo injusto, condenação à morte de cruz e na surpresa de sua ressurreição, nos ajudará a descobrir o valor e a celebrar a libertação presente em nossas práticas de amor libertador.

Tendo isso como pano de fundo, procuremos, agora, fazer esta ligação entre a Amazônia e as outras regiões do Brasil e do mundo examinando a realidade da migração.

Migrantes na Amazônia

Houve muitas correntes migratórias para a Amazônia. A mais antiga, que começou há 12 mil anos foi a dos povos que conhecemos como indígenas. Na verdade, eles são os povos originários, os que deram origem à história da região. Os primeiros viviam de uma economia baseada na caça, pesca e coleta, mas há 11 mil anos já introduziram a agricultura. Eles domesticaram plantas selvagens e passaram a cultivar, entre outras, o abacaxi, o amendoim, o mamão e, principalmente, a mandioca e a pupunha.(1) A partir da chegada e da invasão dos colonizadores europeus, no século XVI, aconteceram diversos movimentos migratórios. O mais recente e mais numeroso foi o provocado pêlos projetos de colonização da última ditadura. 

Antes dele, contudo, duas outras correntes migratórias marcaram a Amazônia, e as duas estiveram ligadas aos interesses internacionais pela borracha, produzida industrialmente a partir da extração do látex das seringueiras, planta típica dessa região. Nas duas - no final do século XIX e no período da 2a guerra mundial, nos anos quarenta do século XX -, tornaram- se "soldados da borracha" homens do Nordeste, que sofriam com as secas mal enfrentadas em sua terra natal.

Examinemos esses processos migratórios, destacando o que os motivou e sua participação nas mudanças que aconteceram na região nos últimos tempos.

Os povos originários

A longa história dos povos originários levanta muitos desafios. Vale lembrar que, quando entraram os primeiros colonizadores europeus, havia muitos e populosos povos na Amazônia brasileira. Eram mais de três milhões de pessoas. Hoje, só existem 208 mil em aldeias e 62 mil espalhados pelas cidades! Como em todo o país - em que havia mais 5 milhões de pessoas e mais de 1.200 povos originários -, aconteceu um genocídio e um etnocídio: morte violenta de pessoas e extermínio de povos, com suas culturas, saberes e religiões.

Durante milênios, esses povos viveram na Amazônia sem destruir o que faz dela um bioma, isto é, um berço original, diferente, único, de vida vegetal, animal e humana. Suas culturas e religiões eram diferentes, mas tinham, e têm ainda hoje, um ponto em comum: a vida humana é percebida como parte da vida na Mãe-Terra, que é viva, fonte de vida, cheia de espíritos, com os quais as pessoas e povos devem viver em harmonia. Como reconheceu um missionário: são povos que espiritualizam a natureza e naturalizam a vida. Tudo é sagrado. Sua relação com a natureza foi de cuidado, de convivência.

A chegada dos europeus, brancos e cristãos, trouxe um outro modo de relação com a terra e com a vida. O que valia, para eles, era a acumulação de riqueza e de poder. Para isso, usurparam e apropriaram-se da terra e extraíram a riqueza do solo e do subsolo para vender na Europa. Além disso, submeteram com violência as pessoas à escravidão. O resultado foi o quase extermínio dos povos que resistiram à escravidão, a importação de escravos africanos e um processo de ocupação, apropriação e exploração que, hoje, já ameaça o equilíbrio do bioma 

        Amazônia.

Migrantes de outras regiões
Pode-se dizer que praticamente todas as pessoas e famílias que migraram para a Amazônia a partir do século XIX não o fizeram por uma escolha livre. Foram forçadas, por diferentes motivos e por meio de diferentes programas governamentais.

As duas primeiras levas foram do Nordeste para a Amazônia, empurradas pela falta de reforma agrária e de políticas adequadas à vida no Semi-Árido brasileiro e envolvidas pelas promessas de dois programas de extração do látex das seringueiras para produzir borracha. Na mais recente, as famílias foram para a Amazônia, mais uma vez, pela falta de reforma agrária em suas regiões de origem, e partiram envolvidas pelas promessas de terra nos projetos de colonização organizados pela ditadura militar nos anos 70 e 80 de século passado.

Nenhuma dessas iniciativas teve como base necessidades da região amazônica. Foram pensadas e promovidas fora da região, atendendo a interesses e necessidades de fora. E os projetos não tinham como objetivo resolver problemas reais das famílias que migraram. É verdade que elas não tinham terra em suas regiões e que sofriam, no caso do Nordeste, os efeitos das estiagens. Mas elas tinham direito e estavam exigindo terra por lá mesmo, e esse foi o motivo para que fossem empurradas para a Amazônia. A prova disso foi o abandono em que ficaram as pessoas e famílias que entraram nos dois programas da borracha e nos projetos de colonização. Quando conseguiram, no início do século XX, produzir o látex na Ásia, a partir de sementes roubadas, as empresas e o governo abandonaram os seringueiros à sua própria sorte; quando a guerra mundial acabou, e os Estados Unidos da América do Norte não precisavam mais de tanta borracha, os "soldados da borracha" foram abandonados, e ficaram na Amazônia por falta de condições de retornar à sua terra, vivendo nas beiras dos rios e sendo seringueiros cada vez mais empobrecidos, sem terra própria, sem garantia do uso da floresta.

Os "colonos" tiveram destino parecido. Em primeiro lugar, só parte das famílias que se deslocaram para a Amazônia conseguiu um lote de terra. Os que, mais uma vez, sobraram, ou se embrenharam as matas, ocuparam terras, tornado-se posseiros em luta por seu direito, ou incharam as cidades que nasciam à beira das grandes rodovias, tornando-se mão-de-obra barata para os grandes projetos de mineração, agropecuária ou extração de madeira. Os que conseguiram terra, pouco ou nada tiveram de apoio. Faltou formação para desenvolver uma agricultura adequada à região, bem como financiamento para a produção e a comercialização; mais grave ainda, nem a infra-estrutura de transporte foi garantida, e por isso, o isolamento impedia a venda dos produtos, o tratamento da saúde, o estudo dos filhos. Só não desistiram os que conseguiram organizar-se, com apoio das igrejas, da Pastoral da Terra e dos Migrantes, em cooperativas e associações, enfrentando juntos seus problemas.

Tudo somado, seja na região da Transamazônica, no atual Tocantins e no Sul do Maranhão e do Pará, seja no Mato Grosso e especialmente em Rondônia e Acre, contaram com efetivo apoio governamental os grandes projetos, vistos como a melhor forma de "integrar" e levar o "desenvolvimento" para a região. Mais uma vez, propostas vidas de fora e voltadas para fora. A colonização serviu de pretexto para promover o latifúndio e os grandes projetos.(2) As famílias migrantes, que já haviam sido usadas para diminuir as tensões da luta pela terra em suas regiões de origem, foram usadas para fornecer mão-de-obra abundante e barata para a implantação desses grandes projetos.(3) Por serem muitos os sobrantes, e muito empobrecidos, cresceu também o trabalho escravo na região.

Por outro lado, mesmo não sendo os principais responsáveis, os migrantes agricultores ajudaram a dar velocidade perigosa à derrubada da floresta amazônica. Na falta de alternativa e de boa informação sobre a nova região, repetiram o que foi feito em suas regiões de origem: desmatamento para formar roças e criar algum animal. Junto com os grandes desmatamentos dos grandes projetos, terminaram por colocar em risco o equilíbrio do bioma Amazônia.

A caminho das cidades

Dois movimentos deram origem ao crescimento vertiginoso da população das cidades, de modo especial as grandes, como Manaus, Belém, Santarém, Porto Velho, rio Branco, Ji-Paraná. Sobrantes de uma colonização que procurou evitar um processo verdadeiro de reforma agrária, na Amazônia e em todo o país, e de assentamentos abandonados pelo poder público, muitos migrantes rumaram para as cidades; nas cidades, e de modo especial em Manaus, grandes projetos de montadoras e indústrias serviram de atração para os que não conseguiram terra ou sobreviver nela. O fato é que, hoje, mais de 70% da população de 23 milhões vive nas cidades. Muitas delas são pequenas, tradicionais, mais ligadas aos rios e à agricultura, mas as grandes já apresentam os problemas e desafios do mundo urbanizado capitalista, tendo como carro-chefe, na fase neoliberal, o desemprego, a desocupação, a desvalorização do trabalho, as atividades ilegais, a violência.

Construindo alternativas

Já se pode dizer que, na Amazônia, estão se enfrentando dois modos diferentes de desenvolvimento. Um deles, dominante, que se apresenta como único e verdadeiro, é o que vai repetindo o que foi feito no resto do país: desmatamento, implantação de madeireiras, de pecuária extensiva, de extensas monoculturas, especialmente de soja, de empresas mineradoras, de extração de petróleo e gás, de pesca comercial, e de grandes empresas industriais e comerciais - tudo sem a mínima consideração com as características do bioma Amazônia, tudo vindo de fora, predador e causador de imensos desequilíbrios. As imagens da seca de 2005, mostradas ao mundo pela televisão, são um sinal de como as diferentes formas de vida já estão ameaçadas. Não bastasse isso, nos últimos tempos tem crescido a pressão para que a água, o maior tesouro natural da região, seja privatizada, bem como aumentou a pirataria de seres vivos e o patenteamento de espécies, privatizando e colocando em risco a rica biodiversidade desta região tropical.

Mas esse modelo já não reina sozinho. Os seringueiros conseguiram, a partir das lutas animadas por Chico Mendes, reservas extrativistas, que são áreas coletivas de florestas, em que vão vivendo, colhendo o látex e fazendo pequena agricultura. Os ribeirinhos já avançaram em sua organização para salvar os lagos santuário, para reprodução dos peixes, e os rios, garantindo o estilo de vida das suas comunidades de pescadores e lavradores. Já há provas de que, nas áreas de colonização, se pode reconstituir a floresta, só que com objetivo econômico e com plantas da Amazônia que produzem cocos, frutas, castanhas, tornando possível uma vida de melhor qualidade e com mais renda junto com a recuperação da natureza; é o que fazem, por exemplo, os membros da cooperativa RECA - Reflorestamento Econômico Consorciado e Adensado. Comunidades quilombolas  estão  conquistando reconhecimento de seus territórios, e neles vivem segundo as culturas afrobrasileiras de convivência com a natureza. Mulheres Quebradeiras de Coco Babaçu já utilizam tudo dele em diferentes produtos e lutam por Reservas de Babaçoais. Multiplicam-se as iniciativas de Economia Solidária, no campo e nas cidades, gerando espaços de produção econômica e de serviços sem a marca da exploração.

Em outras palavras, sem voltar no tempo, a cada dia que passa retoma-se, recria-se um jeito de viver, de organizar o trabalho, de prover o necessário para a vida que não agrida a natureza, e que, ao contrário, seja um cuidado com as condições da vida, que se combinam de uma forma única no bioma Amazônia. Convive-se com a floresta, com os rios, com os lagos, com os animais, com os insetos. Vive-se de maneira simples, preferindo a felicidade saudável à riqueza acumulada, a cooperação e a solidariedade à exploração e o egoísmo. E é nessa e para essa direção que anda as articulações que se propõem uma "outra Amazônia", um conjunto de conhecimentos e práticas que tornem possível a "convivência com a Amazônia". 

E os outros biomas do Brasil?

Esse é o desafio que a Amazônia lança para todo o país: como estão as condições de vida no Cerrado, na Caatinga (Semi-Árido), na Mata Atlântica, no Pantanal e no Pampa? Como se sabe, o desmatamento tem agredido e causado mudanças climáticas, de umidade, de qualidade dos solos, das águas, do ar, em todos esses biomas. O primeiro mau exemplo foi dado pêlos que foram ocupando e "desenvolvendo" a Mata Atlântica, na costa do mar, na Serra do Mar, e nas áreas do interior cobertas com a vegetação e com o clima característico deste bioma. Hoje, restam menos de 10% de áreas nativas, e continuam ameaçadas. Junto com as mudanças percebidas diretamente, como o ar e as águas poluídas, as águas subterrâneas estão contaminadas.

Seguindo esse tipo de ocupação e de produção predadoras, na Caatinga, que é um bioma semi-árido, a irregularidade das chuvas aumentou, a qualidade dos solos foi piorando... E o Cerrado, o Pampa, o Pantanal e a parte sul da Amazônia são os biomas mais atingidos pelo avanço avassalador do agronegócio: desmatamento em alta escala, monoculturas muito extensas, uso de água para irrigação, uso de produtos químicos para correção do solo, para controle do mato, dos insetos, concentração da população em grandes cidades, poluição industrial, lixo e esgotos a céu aberto... Em outras palavras, o que está sendo feito e o que se deverá fazer para promover um projeto de desenvolvimento centrado na vida, assentado no cuidado das condições de vida de cada bioma, que garanta a "convivência" com as potencialidades e limites de cada um deles?

Este é o desafio a ser assumido também por quem está na situação de migrante, por suas organizações e pêlos movimentos e pastorais que os apóiam. Por um lado, cabe-lhes reforçar as iniciativas que, na Amazônia, lutam por um projeto sócio-político de desenvolvimento elaborado pêlos povos amazônicos, um projeto que promova a convivência com as riquezas, potencialidades e limites da região em favor da qualidade de vida da atual e das futuras gerações. Por outro, esta solidariedade só será verdadeira se, em cada região, em cada localidade de cada um dos biomas do país, crescerem iniciativas de boa relação com as condições da vida, renovando os processos de produção dos bens necessários. E se, para isso, aumentarem as lutas em favor da recuperação das águas, livres dos esgotos, dos venenos e outros produtos tóxicos; das matas, de que dependem as águas e todos os seres vivos; dos solos, livrando-os dos produtos químicos e dos lixos...

Tudo isso será possível se houver um processo de educação que promova um modo simples de viver, superando o consumismo. E se, junto em ela, forem implementadas medidas de redistribuição da riqueza concentrada, que desumaniza os que dela se apropriaram e impede a vida da maioria da humanidade. 

Notas: 

(1) Neves, Eduardo Góes. Arqueologia da Amazônia. Rio de Janeiro, Jorge Zahar ed., 2006, p. 34-35.

(2)  Cf. Hébette, Jean. Cruzando a Fronteira. 30 anos de estudo do campesinato na Amazônia. Belém,PA Ec.Iniv. UFPA, 2004, p.75-88

(3)  Santos, José Vicente Tavares dos. Matuchos - Exclusão e Luta. Petrópolis, RJ, Vozes, 1993. Especialmente a 1a parte, em que    desta a colonização como resposta do Estado às lutas sociais e contra a reforma agrária.
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Projeto de lei que protege Mata Atlântica é aprovado  -  01.12.06 - BRASIL 
Adital - Após 14 anos de um intenso trabalho desenvolvido, o Projeto de Lei que consolida os limites da Mata Atlântica, atribui função social à floresta e estabelece regras para seu uso foi aprovada na última quarta-feira pela Câmara de Deputados. A aprovação foi comemorada por diversos movimentos sociais que defendiam o bioma que, como bem enfatizou a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, através de sua assessoria, nestes mesmos últimos 14 anos perdeu uma média de 100 mil hectares por ano.  

A aprovação foi possível após um acordo entre os líderes dos partidos na Câmara. Eles decidiram rejeitar o artigo 13, introduzido no texto pelo Senado, que amenizava o conteúdo do artigo 46, inserido pelos próprios deputados ainda nas primeiras votações e que tratava de indenizações. No acordo de líderes, ficou decidido que o Ministério do Meio Ambiente vai recomendar o veto do artigo 46 ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que sancionará o projeto. 

Para o secretário de Biodiversidade e Florestas do ministério, João Paulo Capobianco, o acordo é uma vitória. "O artigo 46 criaria uma potencial indústria de indenizações. Defendemos, desde o início, que não fosse feita referência a indenizações nesse projeto. Afinal, já existe uma lei que trata especificamente do assunto. A recomendação desse veto já está praticamente pronta", explicou Capobianco. 

O projeto permite a quem é proprietário de uma área com vegetação nativa, maior do que a extensão estipulada pela lei (20% da propriedade deve ser protegida como reserva legal, além de áreas de preservação permanente, como margens de rio), alugar uma parte da floresta para aquele que desmatou toda a sua propriedade e precisa legalizar a situação com o governo. Com isso, a floresta passa a ser considerada patrimônio com valor, passa a ser área produtiva.

De acordo com a nova lei, quanto maior o grau de preservação da área, maior o número de critérios para orientar o seu uso. Além do mais, a lei destina para agricultura, ou para loteamentos, as áreas onde o processo de regeneração dos remanescentes da Mata Atlântica está em fase inicial, ou seja, onde a vegetação teve menos de 10 anos para se recuperar.

Mesmo assim, essa ocupação deve levar em conta a legislação que já está em vigor, como a exigência da proteção de nascentes e a reserva legal. No projeto, consta que cabe ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) definir o que é vegetação primária e secundária e quais são seus diferentes estágios de preservação. Ainda sobre a comemoração da aprovação, a ministra Marina Silva afirmou:"Mas é uma benção da democracia e da responsabilidade socioambiental que, daqui para frente, nós não só poderemos poupar 100 mil hectares por ano, mas resguardar em toda a parte a vigorosa mata que abriga os sonhos e lutas do movimento socioambiental brasileiro".
